
TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n.º 7947/2025 

 

 

OBJETO: 

 Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Revisão Preventiva de 40.000km 

de veículos. 

 

ESTIMATIVA DE QUANTIDADE  

TGG-1I33 

Item Descrição Unidade Qtde 

1 Filtro de Entrada de Ar UND 1 

2 Motrio 5w30 ACEA C4 UND 9 

3 Filtro de Óleo do Motor UND 1 

4 Filtro de Ar Condicionado UND 1 

5 Limpa Ar Condicionado UND 1 

6 Kit Lubrificação UND 1 

7 Injector Power Clear UND 1 

8 Filtro de Oleo Mineral UND 1 

9 Junta de Cobre da Tampa de Oleo UND 1 

10 Revisão H 1,69 

 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

O serviço consiste na execução da revisão preventiva de 40.000 km, conforme o plano de 

manutenção preconizado pelo fabricante Renault. A revisão inclui a substituição dos fluidos e 

filtros obrigatórios nesta quilometragem, utilizando peças originais e lubrificantes homologados 

pela montadora, entre eles: óleo do motor conforme especificação Renault RN17, filtro de óleo, 

filtro de ar, filtro de combustível e filtro do ar-condicionado, além da verificação e, se necessário, 

complementação de fluido de freio, fluido de arrefecimento e óleo de transmissão. 

O procedimento envolve a drenagem completa dos fluidos usados, inspeção dos sistemas 

relacionados, instalação dos novos componentes com aplicação de torques especificados em 

manual técnico e reabastecimento com os insumos recomendados. Também serão realizados 

testes de funcionamento, leitura de parâmetros via scanner proprietário Renault, reset das funções 



de manutenção no painel e inspeção visual de segurança dos principais sistemas veiculares 

(freios, suspensão, direção, pneus e iluminação). 

A execução será feita exclusivamente por técnicos certificados e treinados pela Renault, 

em concessionária autorizada, garantindo a conformidade com os padrões técnicos do fabricante, 

a continuidade da cobertura de garantia e a segurança operacional do veículo. Todos os 

procedimentos seguirão rigorosamente as diretrizes do manual de manutenção, assegurando 

desempenho adequado e preservação do patrimônio público. 

 

JUSTIFICATIVA 

A contratação de empresa autorizada pelo fabricante para a realização da revisão 

preventiva de 40.000 km da van Renault Master, placa TGG-1I33, fundamenta-se na 

inexigibilidade de licitação (Art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021), tendo em vista a 

necessidade de execução do serviço por oficina integrante da rede técnica credenciada da 

Renault, conforme exigido para a manutenção da garantia de fábrica do veículo. 

A realização da revisão por empresa não autorizada implicaria a perda imediata da 

cobertura contratual de garantia, comprometendo não apenas a integridade do veículo, mas 

também a segurança dos usuários e a conformidade técnica com as especificações do fabricante. 

A exclusividade do serviço justifica-se pela exigência de utilização de peças originais, 

ferramentas de diagnóstico eletrônico específicas e mão de obra treinada e certificada, recursos 

esses restritos às concessionárias ou oficinas autorizadas pela Renault. 

Essas condições configuram restrição técnica e contratual que inviabiliza a competição 

entre prestadores de serviço, caracterizando a hipótese de inviabilidade de competição prevista 

em lei. Dessa forma, a contratação direta assegura a preservação da garantia legal, a integridade 

técnica do veículo, a eficiência da prestação dos serviços públicos que dependem do transporte, 

bem como a proteção do patrimônio público. 

A medida, portanto, atende plenamente ao interesse público, garantindo a continuidade 

operacional, a segurança dos usuários e o cumprimento das obrigações legais e contratuais 

vigentes. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

 Prestar o serviço de acordo com a discriminação constante deste Termo de Referência.  

 Fornecer, às suas custas, o transporte próprio e necessário à prestação do serviço. 

 Arcar com os ônus e o desembolso decorrentes de consumo, avarias ou perdas, antes e 

durante a entrega do objeto. 



 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a PREFEITURA ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 Arcar com os custos e despesas decorrentes de licenças, tributos, contribuições fiscais e 

parafiscais, emolumentos e taxas de qualquer natureza, que direta ou indiretamente incidam 

sobre a execução do objeto. 

 Reparar, corrigir, remover, substituir, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem 

quaisquer ônus para a Prefeitura e sem importar em alteração do prazo contratual, o objeto desta 

licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou avarias resultantes da entrega do objeto. 

 Não ceder a terceiros, em hipótese alguma, o presente contrato, no todo ou em parte, sem 

o prévio e expresso consentimento da fiscalização da Prefeitura. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

            São obrigações da Contratante: 

            Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos; 

 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas nos serviços prestados; 

 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente dos serviços prestados, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela     

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos OU subordinados. 

 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto da referida contratação contempla:  

            Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Revisão Preventiva de 

40.000km de veículos. 

O recebimento definitivo será concretizado quando comprovada a realização do serviço. 



A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação pela área requisitante. 

 

DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 

 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas OU defeitos observados. 

 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de                        seus agentes e prepostos. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os   apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

Fica o responsável pelo recebimento e fiscalização do serviço o servidor José Henrique 

Costa. 

 

DO PAGAMENTO 

 O pagamento será realizado a partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que a Secretaria 

realizar o atesto da mesma. 

 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais de verificação das mencionadas regularidades.  

 A Contratada é regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei             

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos   e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada                 que: 

 Deixar executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 Falhar ou fraudar na execução do serviço; 

 Comportar-se de modo inidôneo; 

 Cometer fraude fiscal; 

 Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à  

CONTRATADA sanções previstas na lei de licitações em conjunto leis em vigência e que se 

aplicarem ao motivo da sanção, podendo ser aplicado entre outros: 

 Advertência; 

 Multa moratória; 

 Multa compensatória; 

 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

 

DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA 

ESCOLHA DO EXECUTANTE DO SERVIÇO: 

     Esta despesa correrá por Inexigibilidade de Licitação, visto que, o objeto dos autos atende 



perfeitamente as condições elencadas no art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021, que permite, em 

certos casos, a licitação deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública, conforme 

prescreve o art. 74, inciso I, da referida lei. 

A fundamentação da presente contratação via inexigibilidade tem fundamentação a Lei 

nº 14.133/2021, art. 74, inciso I: 

Art. 74 – É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial:  

(...)  

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros 

ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos 

por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos;  

(...)  

Assim, a contratação ampara-se no artigo 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021. Como é 

sabido, as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, assegurada, especialmente, a 

igualdade de competição entre os concorrentes. Desta forma, em regra, toda aquisição deve ser 

precedida de licitação, pela Lei n. 14.133/2021, as quais regulamentam o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, e instituem normas para licitações e contratos da Administração Pública.  

   Daí́, legítimo concluir que o dever de licitar é imperativo constitucional imposto a todos 

os entes da Administração Pública. Porém, a lei indica hipóteses nas quais o procedimento 

licitatório não é exigido. Nessas hipóteses, chamadas de contratação direta, a aquisição prescinde 

da realização de prélio licitatório prévio.  

   No caso dos autos, dada a especificidade do serviço contratado e a especialização da 

empresa e do profissional responsável pelo treinamento, é inviável a realização de licitação, 

porquanto somente essa empresa poderá prestar o serviço almejado. 

 

CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO 

          Conforme já informado anteriormente, o critério de seleção da empresa “TECARDF 

VEICULOS E SERVICOS LTDA” CNPJ 04.621.624/0003-49, se deu por meio da notória 

experiência do contratado e da comprovação de singularidade do objeto, com a abertura de 

processo de inexigibilidade de licitação. 

   Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, com a apresentação dos 



seguintes documentos: 

a) Comprovante de Inscrição do CNPJ- comprovando empresa especializada no item descrito 

neste termo de referencia 

b) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;  

d) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

incluindo os Débitos Previdenciários;  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

f) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

            O custo estimado da contratação é de R$ 2.615,80 (dois mil, seiscentos e quinze reais, e 

oitenta centavos), conforme orçamento. 

 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, material de apoio personalizado necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

          As eventuais e futuras despesas decorrentes do presente processo tem adequação 

orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA, com a Lei de 

Diretrizes Orçamentária – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA do Exercício sendo que as 

eventuais despesas contratadas no exercício 2025 serão pagas através de recursos consignados 

na seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde de Itapaci – GO 

Manutenção: Manutenção Secretaria Municipal de Saúde 

Elemento de despesa 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Sub elemento de despesa: 19 – Manutenção e Conservação de Veículos 

Fonte: 1.02.000 

 

Unidade Gestora: Município de Itapaci – GO 

Manutenção: Manutenção Secretaria Municipal de Saúde 



Elemento de despesa: 339030 – Material de Consumo 

Sub elemento de despesa: 39 – Material para Manutenção de Veículos 

Fonte: 1.02.000 

 

DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

            A contratação será efetuada através de nota de empenho. 

Tendo em vista o caráter econômico da prestação de serviço, ou seja, contratos com 

valores inferiores aos limites admitidos para a contratação direta por dispensa de licitação em 

razão do valor (art. 75, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021); e ainda a simplicidade das obrigações 

da presente aquisição OU prestação de serviço e a ausência de risco, o que ocorre nas compras 

ou serviços com entrega imediata e integral dos bens adquiridos ou serviços realizados e dos 

quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, optasse pela 

substituição do instrumento de contato por nota de empenho, nos termo do art. 95, incisos I e II, 

da Lei 14.133/2021. 

 

DISPENSA DE ESTUDOS PRELIMINARES 

Tendo em vista que a solução para atender à necessidade dessa contratação já é 

previamente conhecida e que o valor da contratação ora proposta de R$ 2.615,80 (dois mil, 

seiscentos e quinze reais, e oitenta centavos), se enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021, fica dispensada a elaboração dos Estudos Preliminares com fundamento 

no art. 14 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 agosto de 2022. 

 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

A contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade, competitividade de 

mercado e forma de contratação, não se observando óbices ao seu prosseguimento. 

 

Itapaci, 02 de setembro de 2025. 

 

Paula de Cassia Bueno Ricler 

Sec. Municipal de Saúde 

 

Valide a assinatura deste documento em https://itapaci.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 7b4cee
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